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RESUMO

A consciéncia moral, ou, mais precisamente, a pretensdo da consciéncia moral ndao
apenas de se fazer ouvir, sendo que também, e sobretudo, de ser reconhecida
enquanto a mais elevada instdncia de certeza pratica é algo que constitui, sem
duvida, conforme uma compreensdo amplamente divulgada, uma das marcas
decisivas da modernidade, a qual, porém, sé pode ser ultrapassada as custas da
traicdo as conquistas centrais feitas por essa mesma modernidade. Parece que Kant
é o autor predestinado a dar-nos alguma iluminacao sobre a consciéncia moral. Ele
tanto tem razdes pela enorme estima da consciéncia moral como também razdes
para se mostrar cético diante desta ultima, integrando ambos os aspectos em seu
pensamento. Justamente porisso, ele pode apresentar-nos um conceito de consciéncia
moral capaz, por um lado, de situar a existéncia pratica autoconsciente do ser humano
na consciéncia moral; por outro, ndo pode, por principio, cair nos relativismos
correntes relativos a consciéncia moral. Iremos, num primeiro passo, investigar o
desenvolvimento do pensamento kantiano sobre a consciéncia moral. Trataremos,
depois, de compreender, passo a passo, em que medida a nova fundamentacéo da
prética racional empreendida por Kant, justamente no que se refere a nova fungao
que a consciéncia moral aqui adquire, ndo é menos “revolucionéaria” do que foi a
nova fundamentagdo kantiana da possibilidade do conhecimento objetivo. Por fim,
discutiremos, ao menos de modo sucinto, o que pode significar, conforme Kant, o
recurso a consciéncia moral na justificacdo de uma deciséao.

Palavras-chave: Kant; Consciéncia moral; Etica; Teoria da decisao.

ZUSAMMENFASSUNG

Das Gewissen, was naherhin meint: der Anspruch des Gewissens nicht nur auf
Gehor, sondern vor allem auch darauf, als héchste Instanz praktischer GewiBheit
anerkannt zu sein, gehort einem weit verbreiteten Verstdandnis nach ganz ohne
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Joelma Marques e Konrad Utz.
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Zweifel zu jenen entschiedenen Signaturen der Neuzeit, hinter die man nur um
den Preis des Verrats an den zentralen Errungenschaften eben dieser Neuzeit
zuruckfallen kann. Wenn irgend einer, dann ist Kant der Autor, der in einer Lage
wie der unseren Aufklarung tiber das Gewissen zu geben. Denn er hat die Griinde
sowohl fir die enorme Wertschatzung des Gewissens wie auch die Griinde fiir die
Gewissensskepsis beide in sein Denken aufgenommen und vermag eben deshalb
einen Gewissensbegriff vorzutragen, der auf der einen Seite das praktische
Selbstsein des Menschen in seine Gewissensexistenz zu verlegen vermag, auf der
anderen Seite aber den ublichen Relativismen in Sachen Gewissen von vornherein
gar nicht verfallen kann.Wir werden uns zunéachst mit der Entwicklung des
kantischen Ansatzes auseinandersetzen und dabei den Blick auch tber das
Druckwerk hinaus, namlich auf die Vorlesungen zur Ethik hin richten muissen. Wir
werden schon auf diesem Wege im Sinne des Titels dieses Beitrags Schritt fiir
Schritt verstehen, inwiefern Kants Neubegriindung verniinftiger Praxis gerade
auch im Blick auf die neue Funktion, die das Gewissen hierbei gewinnt, nicht
weniger ,revolutionar” ist als es Kants Neubegrindung der Méglichkeit objektiver
Erkenntnis ebenfalls war. Zum SchluB3 werden wir uns zumindest ganz kurz dann
auch noch mit dem, was bei Kant der Rekurs auf das Gewissen in der Begriundung
einer Entscheidung alleine heiBBen kann, etwas genauer befassen.

Schlisselbegriffe: Kant; Gewissen; Ethik; Entscheidungstheorie.

Introducao

A consciéncia moral, ou, mais precisamente, a pretensdo da consciéncia
moral ndo apenas de se fazer ouvir, sendo que também, e sobretudo, de ser reco-
nhecida enquanto a mais elevada instancia de certeza pratica ¢ algo que constitui,
sem duvida, conforme uma compreensdo amplamente divulgada, uma das marcas
decisivas da modernidade, a qual, porém, sé pode ser ultrapassada as custas da
traicdo as conquistas centrais feitas por essa mesma modernidade.! De acordo
com essa compreensdo corrente e, com efeito, nada implausivel, a consciéncia
moral marca — mais do que qualquer outra medida de grandeza - justamente
aquele tornar-se-sujeito do ser humano, o qual é representado pela modernidade
e deve diferencia-la dos outros periodos de intervencdo primariamente coisifi-

I Como era de se esperar, h&4 uma vasta literatura a respeito da muitissimo complexa histéria do conceito
de consciéncia moral. Remeto aqui a coletdnea, ainda instrutiva, organizada por Jurgen Blithdorn: Das
Gewissen in der Diskussion, Darmstadt 1976 (Vol. XXXVII); além disso, ao ensaio, o qual explora importantes
perspectivas sob uma dtica histérico-conceitual de Maximilian Forschner: “Stoische Oikeiosislehre und
mittelalterliche Theorie des Gewissens”, in: Jan Szaif/Matthias Lutz-Bachmann (org.). Was ist das fiir den
Menschen Gute? What Is Good for a Human Being? Berlim/Nova York, 2004, p. 126-150, assim como ao
artigo sistematicamente planejado de Berthold Wald: “Gewissen — Grundbegriff des Praktischen”, in:
Thomas Séren Hoffmann (org.). Grundbegriffe des Praktischen. Freiburg/Munique, 2014, p.72-89.
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cante sobre o ser humano. Conhecemos, pois, igualmente, todos aqueles heréis
da certeza da consciéncia moral nos quais a modernidade de bom grado se reco-
nheceu a si mesma e os quais também, por isso mesmo, foram por ela adotados
como sendo os seus herdis; e conhecemos, outrossim, as histérias nas quais os
feitos de tais herdis foram sempre recontados: como, por exemplo, a histéria de
Thomas Morus, ou, entdo, aquela de Matinho Lutero, na Dieta de Worms — ambos
se tornam herdis da liberdade da consciéncia moral religiosa; assim como as his-
térias de [Giordano] Bruno e [Galileu] Galilei, os quais figuram, ainda que de
modo bastante distinto, como heréis da liberdade de conhecimento no &mbito das
ciéncias; bem como as histérias de Descartes, Spinoza, Wolff ou Fichte, apenas
para citar, aqui, alguns filésofos que, com plena consciéncia de causa, colidiram
com a realidade exterior; e também, é claro, as histérias de Don Carlos e Florestan
que a arte nos conta; sem mencionar as lutas politicas pela liberdade de consci-
éncia presentes até os dias de hoje, as quais sempre parecem dar um novo ensejo
e conter um material inflamaéavel.

De fato, a perspectiva que aqui se abre é a de um conceito de ser humano que
compreende este ultimo mais a partir de suas certezas do que daquilo que dele se
pode conhecer; i. e., a perspectiva de um ser humano que se relaciona de um modo
primariamente reflexivo consigo mesmo, em vez de se manter preso a uma ordem
do ser ou da natureza; o qual, medido em termos histérico-mundiais, s6 se tornou
atuante na modernidade — o que, por certo, ndo deve excluir o fato de que, também
em outras épocas, existiram herdis da exigéncia da consciéncia moral; pois, ainda
que a palavra “consciéncia moral” ndo apareca de modo algum em Sécrates, por
exemplo, tal protétipo do ser-fiel-a-si filoséfico s6 se deixa compreender, em todo
caso, como uma existéncia moralmente consciente e, justamente por tipificar tal
exemplo, ndo deixou de exercer um efeito igualmente grande.

Na&o obstante, ter-se-ia de tomar cuidado para nao ver, na modernidade — no
modernismo que lhe é devedor, ou, inclusive, no autodenominado pés-moder-
nismo -, sem mais nem menos ou sem quaisquer mediagdes, o auge de uma cons-
ciéncia finalmente emancipada.? Pois, como imagens contrdrias as histérias por
nés hé pouco relembradas, existiriam ainda muitas outras a serem contadas; his-
torias de realidades portadoras de uma dimensao histérico-mundial ndo menos
importante. A propésito da modernidade pode-se dizer, por exemplo, nesse sen-
tido, que talvez em nenhum outro periodo da histéria a consciéncia moral foi e
pdde ser tdo fundamentalmente liquidada. Lembro-me, desde logo, a esse res-
peito, do fendmeno do totalitarismo, o qual sempre deve ser compreendido como

2 Os conflitos atuais sempre dizem respeito, vale frisar, a legislagdes consideradas especialmente
“progressistas”, “emancipatdrias”, inclusive. Assim é que, na Holanda, a lei da eutandsia nao prevé
nenhuma prote¢cdo a consciéncia moral das pessoas da equipe de enfermeiros que ndo tencionam
participar dos procedimentos letais. Tal exemplo conta indicar que, entre a “oficial” auto-compreensao
liberal da modernidade e a realidade de seu regime social — interpretado, na prética, sob uma ética
técnico-prética, ou, antes do mais, utilitarista —, abre-se, ndo raro, uma contradicéo gritante, sendo que a
consciéncia moral do individuo de modo algum ocupa continuamente aquela posigdo extrema que lhe é
formal e regularmente atestada.
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uma eliminacdo generalizada, ou, antes ainda, uma paralisia da consciéncia
moral; uma paralisia que acarreta, é claro, a extingdo da propria subjetividade do
ser humano, fazendo deste ultimo, de modo completamente mecénico, uma peca
de engrenagem, um algo infinitesimal, impedindo-o certamente de se tornar “al-
guém”. Pensamos, entretanto, da mesma forma, nos diferentes ataques aos quais
o conceito de consciéncia moral, também sob uma otica teédrica, acha-se perma-
nentemente exposto desde o século XIX e os quais se tornaram praticamente um
bem-comum da consciéncia cotidiana que se julga bem instruida: ataques que
dissolvem a consciéncia moral num relativismo cultural ou histérico, ou, entéo,
que nela veem a atuacdo de algo completamente diferente daquele espaco de
ressondncia do dever, daquilo que a filosofia podia proferir sobre a consciéncia
moral desde a antiguidade, e, sobretudo, desde a Estoa. Creio que todos nds ja
ouvimos a observacao, feita com ares de um saber superior, que os esquimads, por
exemplo, nao tinham qualquer pudor em matar os seus pais ou deix4-los perecer;®
o que deveria evidentemente resultar no fato de que a certeza, ainda existente nos
povos civilizados da época, de que seria indecente auxiliar a pessoas idosas a passar
da vida a morte — por mais que, de fato, elas nao servissem para nada — ndo seria
uma certeza tdo segura e que, portanto, poderia igualmente desaparecer. Lembramos
ainda que Nietzsche viu na consciéncia moral mais um sintoma de doenca de que
um de uma vida saudével. Ele entendeu a consciéncia moral como funcédo de uma
vontade sempre alheiaq, i.e., ele viu nela nada sendo heteronimia, quer dizer, o efeito
de interesses alheios. Podemos pensar também em Freud, segundo o qual a consci-
éncia moral surge dos mecanismos de uma psique que néo transparente para si
mesma. Neste sentido, a consciéncia moral é, para Freud, mais um fogo-fatuo que
uma iluminacdo da verdade prética; mais um reflexo completamente incerto que
um ponto arquimédico da subjetividade. Como resultado podemos até dizer que o
ceticismo com relacéo a validade do apelo a consciéncia é mais comum hoje em dia
que o antigo ardor da consciéncia moral, no qual a modernidade achou ter atingido
seu ponto de identificacdo e o qual, de fato, ndo deixou de causar efeitos sobre a
histéria e — como é de esperar — continua causando.

Né&o seré nossa tarefa, neste lugar, explorar a contradicdo referente a consci-
éncia moral que aqui se manifesta, por mais interessante que fosse relacioné-la a
outras contradigdes, as quais estamos acostumados. Para dar um exemplo a esse
respeito: a partir de um principio qualificado do estado de direito, tal como este foi
detalhado por Kant, chegamos necessariamente a um conceito de ser humano ao
qual liberdade néo é apenas concedida por fora, sendo que também é essencial-
mente livre e cuja liberdade é reconhecida no ato constitutivo do direito;* por outro
lado, nos dias de hoje o direito penal é entendido principalmente a partir de con-

3 O famigerado exemplo do esquimé encontra-se igualmente em Kant (cf. A filosofia prdtica de Herder. AA,
XXVII/2.2, 43; cf. também, a esse respeito, a referéncia das fontes dos conhecimentos de Kant, loc. cit,,
1082; assim como Geografia fisica, AA, IX, 432).

4 Cf. a esse respeito: Hoffmann, Thomas Séren. “Sobre a liberdade como origem do direito. Dezoito teses

sobre a fundamentagdo do direito com vistas & Carta dos direitos fundamentais da Unido Europeia”. Em:
Zeitschrift fiir Rechtsphilosophie 1 (2003), p.16-26.
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sideragbes sobre a prevencdo (que, em seu cerne, sempre é utilitarista). Quer
dizer, o criminoso é tratado ndo como um sujeito que precisa ser lembrado de sua
responsabilidade, mas, como disse Hegel certa vez, como um “animal danoso.”®
Mas isso significa que ele ndo é tratado como um ente capaz de liberdade. Do
mesmo modo e no mesmo sentido, ao lado de uma insisténcia extrema nas liber-
dades individuais, observamos que atualmente também vigoram imagens extre-
mamente naturalistas do ser humano, no contexto das quais a palavra “liberdade”
ndo tem mais sentido, a nédo ser aquele relativo a “liberdade” da queda livre, que
podemos atribuir a uma pedra. Todas essas ambivaléncias, junto com a ambiva-
léncia do valor da consciéncia moral (que é interconectada com as outras) podem
ser resumidas na seguinte questdo: ndo estamos, ja, desde ha muito tempo, presos
no dilema de uma esquizofrenia institucionalizada na imagem que o ser humano
tem de si mesmo, e que carece de uma solucao? Invocamos a consciéncia moral,
mas, ao mesmo tempo, achamos que se trata de uma ilusdo; lutamos ainda por ela
e sua pretensdo, mas ja internalizamos sua irrelevancia até o ponto em que sua
auséncia, no dia-dia, nem chama mais a nossa atencéo.

Apresentei esse cenério geral de modo bastante sucinto, porque, numa situ-
acdo como a nossa, parece que Kant é o autor predestinado a dar-nos alguma ilu-
minacdo sobre a consciéncia moral, podendo ainda contribuir para uma solucéo
daquela esquizofrenia. Pois, num certo sentido, Kant pode bem ser o autor que ja
superou aquele dilema diante do qual nés nos encontramos hoje em dia. Ele su-
perou tal dilema no sentido de que ele tanto tem razdes pela enorme estima da
consciéncia moral como também razdes para se mostrar cético diante desta ul-
tima, integrando ambos os aspectos em seu pensamento. Justamente por isso, ele
pode apresentar-nos um conceito de consciéncia moral capaz, por um lado, de
situar a existéncia pratica autoconsciente do ser humano na consciéncia moral;
por outro, ndo pode, por principio, cair nos relativismos correntes relativos a cons-
ciéncia moral. A concepgdo da consciéncia moral, como é facil de notar, em sua
ideia fundamental, é bem menos conhecida do que poderiamos pensar num autor
tdo famoso. Isso tem a ver, entre outras coisas, com o fato de que, na obra im-
pressa de Kant, a consciéncia moral aparece muito menos que se poderia ima-
ginar. Na obramais conhecidade Kant sobre afilosofiamoral, i.e., na Fundamentag¢do
da metafisica dos costumes, a “consciéncia moral” ndo ocorre. Na Critica da razéo
prdtica, ela ndo desempenha, em todo caso, um papel central.® Apenas no Escrito
sobre a religido, como também na “Doutrina da Virtude” atinente a posterior
Metafisica dos costumes, a situagdo muda significativamente. Num primeiro mo-
mento, iremos investigar o desenvolvimento do pensamento kantiano sobre a
consciéncia moral. Aqui, além das obras publicadas, iremos necessariamente

5 Cf. Hegel, Principios da filosofia do direito, § 100, nota.

6 Embora o contexto presente ao final da “Analitica da razéo pratica pura”, no qual se nomeia a “milagrosa (...)
faculdade” da consciéncia moral (cf. Critica da razdo prdtica, AA'V, 98), tenha uma importancia sisteméatica;
ele sublinha a tese contida na presente palestra, sequndo a qual a consciéncia moral atinente ao ser humano
real e integral, isto é, a sintese realizada na acéo refere-se ser humano numénico e fenoménico.
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usar também as Prelecées sobre a ética. Nesse trilho, trataremos de compreender,
passo a passo — no sentido do titulo deste artigo -, em que medida a nova funda-
mentacdo da préatica racional empreendida por Kant, justamente no que se refere
a nova funcéo que a consciéncia moral aqui adquire, ndo é menos “revolucionéria”
do que foi a nova fundamentacéao kantiana da possibilidade do conhecimento ob-
jetivo. Por fim, discutiremos, ao menos de modo sucinto, o que pode significar,
conforme Kant, o recurso a consciéncia moral na justificagdo de uma deciséo.
Nesse sentido, além da doutrina formal da consciéncia moral em Kant, apresenta-
remos também sua doutrina material - pelo menos em seus tragos fundamentais.
Em todas as partes, no entanto, tal como penso, tornar-se-a evidente a relevancia
e a grandeza do filésofo de Koénigsberg; tratemos, pois de investigar a elaboragao
sucessiva do conceito da consciéncia moral em seu pensamento.

O desenvolvimento da doutrina da consciéncia
moral em Kant nas licoes sobre ética

A doutrina da consciéncia moral em Kant, cuja origem e elaboragado se ma-
nifestam a partir dos anos 60 do sec. 18, surge inicialmente no contexto de certa
tensdo que observamos em Kant em geral.? Por um lado, observa-se um conceito
de consciéncia moral que Kant desenvolve a partir da filosofia do “senso moral”
escocesa, mas na qual também entram impulsos vindos de Rousseau; por outro
lado, h& a doutrina da consciéncia moral da filosofia académica tradicional que
Kant retira principalmente de Baumgarten,® discipulo de Wolff. A doutrina do
"senso moral” do ser humano parte do pressuposto de que o homem tem, por na-
tureza, uma bussola que o orienta de maneira instintiva na busca pelo bem; essa
bussola pode ser distorcida pela cultura e pode tornar-se quase inutilizavel por
hébitos falsos; mesmo assim, o ser humano tem, na consciéncia moral, um "sen-
timento fundamental, indissoluto” que, por natureza, informa de modo imediato
sobre a qualidade ética de nossas agdes. Principalmente na Critica da razdo prd-
tica, Kant ird rejeitar toda tentativa de fundamentar a ética num “sentir” consoante
ao moralmente certo; mesmo assim, o acesso a questdo da consciéncia moral a
partir da filosofia do “senso moral” tem alguma significdncia. Ele retornaré ainda,
mais tarde, na forma da ideia, sempre presente em Kant, de que a consciéncia
moral se manifesta na forma de uma certeza imediata e, por assim dizer, coerci-
tiva. No que tange a visdo académico-filoséfica do tema, Kant assume, de saida,
um determinado patamar de discusséao e certo nivel de reflexdo, que se manifesta
sobretudo em algumas distingdes por ele adotas e que podem ser por ele adap-
tadas e ampliadas. Contamos mostrar isso por dois exemplos:

7 A doutrina da consciéncia moral de Kant foi apresentada, pela primeira vez, por Gerhard Lehmann, o
editor das Prele¢des sobre filosofia moral, em: AA, XXVII; c¢f. Lehmann, “Sobre a andlise da consciéncia
moral nas Prelecées sobre filosofia moral de Kant”, em: As virtudes de Kant. Nove palestras sobre histéria e
interpretacdo da filosofia de Kant. Berlim/Nova York, 1980, p.27-58.

8 Kant refere-se, sobretudo, & Initia philosophiae practicae (1760) de Alexander Gottlieb Baumgarten,
assim como a Ethica philosophica, que veio a lume, em 1763, na terceira edigdo.
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1. E cedo que Kant adota de Baumgarten, bem como da tradicdo a qual este
pertence, uma doutrina que, mais tarde, ele ird combater veementemente — a
saber, a doutrina segundo a qual poderia existir uma consciéncia moral errénea
(conscientia erronea). Contudo, desde logo, o préprio Kant modifica essa doutrina
por meio de uma distincdo. A consciéncia moral pode errar por duas razdes: por
primeiro, por causa de um “erro de entendimento” (que acontece quando a cons-
ciéncia moral, por quaisquer motivos que sejam, faz inferéncias erradas, como por
exemplo, quando compreende certo fato sob uma falsa perspectiva e, por isso,
subsome-o sob um conceito errado). O segundo caso é o “erro da (disposicédo do)
sentimento” (tal como Kant formula conforme as anotacées de Herder).® Este “erro
no sentimento” sé pode ser um erro adquirido, ndo um erro original. Ele pode ser
induzido pela cultura e, portanto, ndo corresponde a “consciéncia moral natural”
que Kant define, de modo primaério, a partir do sentir moral.

2. Podemos identificar o segqundo exemplo da transformacédo da doutrina
académico-filoséfica da consciéncia moral em Kant em sua insisténcia na tempo-
ralizacdo da consciéncia moral, pelo menos sob certa perspectiva. Isso também
tem a ver com o fato de que, segundo Kant, a consciéncia moral ndo pode ser in-
telectualizada, tal como era a tendéncia do wolffianos, pois ela sempre permanece
vinculada a nosso sentir atual. Contudo, na perspectiva de tal sentir, Kant pode
diferenciar graus da intensidade e da eficdcia da consciéncia moral, dependendo
da relacdo temporal da consciéncia moral a acdo, referente a qual ela se mani-
festa. Mais precisamente, a consciéncia moral subsequente — a conscientia conse-
quens — é a consciéncia mais intensa em relagdo a eficacia. A consciéncia moral
antecedente — a conscientia antecedens — ja é menos forte que esta ultima; porém,
a consciéncia moral mais fraca é aquela que acompanha a agdo (conscientia con-
comitans), sendo que esta pode aproximar-se de seu completo desaparecimento.!°
Esse exemplo da transformacgdo da doutrina tradicional mostra a tendéncia de
Kant a compreender a consciéncia moral, ndo apenas a partir de sua qualidade
légica, sendo que também (como os escoceses) a partir de sua qualidade afetiva.
Kant faz isso mesmo quando adota diferenciacées que sdo geralmente aceitas na
tradicdo académica. Constatamos, entdo, com relacédo a fase de juventude de Kant:
este entende a consciéncia moral primeiramente como o modo de sentir que é
eticamente orientado. Tal sentir pode ser desenvolvido na direcdo de uma ética
filoséfica e pode ser refletido a partir desta. O intelectualismo da doutrina consci-
éncia moral na modernidade recua, entretanto, em prol de uma doutrina afetiva da
consciéncia moral.

Vejamos, agora, aquela doutrina da consciéncia moral que Kant defende nos
anos 70 e 80 e que foi, pois, classificada como “versdo padrdao” de tal doutrina
antes da reviravolta ocorrida nos anos 90.!! Limitamo-nos aqui aos pontos mais

9 KANT, A filosofia prdtica de Herder, AA, XXVII/1, 42.
10Cf., a propésito desse contexto, Hoffmann, “Consciéncia moral como apercepcéao préatica’ (nota 1), 432f.

1 Tal como aponta Lehmann, loc. cit., 28, o qual, nesse contexto, afirma que, “de 1775 até 1791, Kant expds
a mesma ética, ainda que, entrementes, os principais textos criticos acerca da filosofia moral [...] j& tivessem
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salientes. Também nessa fase intermediaria, a consciéncia moral é um sentimento
eficaz ou um “instinto”, tal como Kant diz expressamente.!? O conceito de “ins-
tinto” diferencia a consciéncia moral explicitamente do conceito da faculdade de
julgar moralmente, a qual ainda constituia a base da compreensédo de Baumgarten.
Em Kant, a consciéncia moral ndo pode ser uma faculdade moral de julgar a ser,
arbitrariamente, usada ou néo; pois ela se manifesta espontaneamente a partir de
si mesma, as vezes de modo intrusivo, como bem se sabe. Tampouco pode ser
calada por um ato volitivo. Portanto, o conceito de “instinto”, nesse contexto, nédo
se presta tanto para colocar a “manifestacdo da consciéncia moral” num nivel sub-
-racional. Deve, antes do mais, expressar a autonomia com a qual a consciéncia
moral se articula em nossa mente. A consciéncia moral ndo pode ser reduzida a
uma reflexdo superficial, isto é, a um posicionamento ineficaz referente a isso ou
aquilo. A consciéncia moral ndo articula um comentério irrelevante sobre o que
estd acontecendo, mas ela incide quase como algo alheio em nossa mente.
Podemos destacar isso mais ainda quando lembramos que Kant, nessa fase, frisa
enfaticamente que a consciéncia moral ndo apenas avalia, ndo apenas forma opi-
nides (mais uma vez, ela ndo se refere as nossas agoes apenas de modo tedrico-
-refletivo), mas que ela condena, quer dizer, ela julga de maneira eficaz e pune de
modo imediato — ou também absolve de maneira eficaz, dependendo do caso. Na
Fundamentag¢do da metafisica dos costumes, Kant dir4, mais tarde, que as promul-
gacoes da consciéncia moral sdo “fisicas no que concerne seu efeito”.!® De fato, a
consciéncia moral manifesta-se principalmente nos conscientiae morsus, nos re-
morsos, os quais ndo podemos ignorar ou desligar, mas que se impdem a nés com
o poder coercitivo de uma promulgacdo de sentenca. Aqui Kant parece levar a
sério a antiga metéafora de um forum internum, de um tribunal interno. Isso possui
uma importancia maior do que pode parecer a primeira vista, e, de fato, ja prepara
o ultimo passo do desenvolvimento da questdo em Kant, a saber, o conceito critico
propriamente dito da consciéncia moral. O ponto decisivo é que a consciéncia
moral enquanto “nossa autoridade civil interna” ndo julga nossas intencées,
nossas maximas gerais ou nossos conceitos praticos em geral. A consciéncia
moral refere-se — como sempre faz um juiz — a nossas acgées, isto é, a nossa exis-
téncia pratica propriamente dita. Contudo, a ética, conforme Kant, ndo se refere a
acdes, mas as maximas das acdes: uma tese que contradiz a minhas intuicées
correntes, mas que é uma consequéncia necessdria da filosofia critica de Kant.
Esta sabe que as acbes sdo, necessariamente, aparéncias, mas aparéncias nunca
podem ser claramente determinadas.!# Vejo uma pessoa fazer certa coisa e creio

sido publicados.” Também contamos, na presente palestra, aderir a interpretagdo conforme a qual somente
a doutrina da consciéncia moral dos anos 90 é propriamente a doutrina critica.

12 Cf. Moralphilosophie Collins, AA, XXVII/1, 351.

13 Kant, Metafisica dos costumes. Doutrina das virtudes. AA V1,394,

14 Cf. Kant, Fundamentacdo da metafisica dos costumes. AA IV, 407: “De fato, por meio da experiéncia, &
completamente impossivel vislumbrar um Unico caso com completa clareza, haja vista que a méxima de
uma agdo em conformidade com o dever baseou-se unicamente em razdes morais, bem como na
representagdo de seu dever”.
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que aquilo que ela faz seja um furto. Mas pode ser que, ao retirar o objeto, tal
pessoa queira salvar uma vida; ou, entdo, que ela entenda que este objeto seja sua
propriedade; ou que eu mesmo esteja enganado, por desconhecer que o suposto
ladrdo, na verdade, acabou de comprar o objeto. Mesmo com relagcdo a mim
mesmo, conforme Kant, jamais saberei com certeza absoluta o que eu realmente
fiz. Talvez, eu tenha efetivamente feito algo exemplar, mas minha motivagdo, ao
fazé-lo, era minha ambicao de ser admirado pelos outros. Eu disse a verdade, mas
minha motivagdo era o medo que minha mentira pudesse ser descoberta. Kant
extrai a conclusdo geral de que, justamente por causa da ambiguidade insupe-
ravel da aparéncia, a ética s6 pode referir-se as mdximas para agées, mas nunca a
préprias agoes.!® Isso é inevitavel quando queremos, como Kant, desenvolver uma
ética como ciéncia, quer dizer, uma ética que tem a pretensdo de poder ser ex-
posta em sentencas universalmente validas, necessérias e objetivas.

Contudo, a situagao é completamente diferente no caso do direito. O direito,
diz Kant,'® inevitavelmente refere-se a acées, ndo a mdximas para agdes. O juiz
subsome uma acdo sob uma classe de agdes que, em consequéncia, é vinculada
a certa pena, por exemplo. A méxima da acdo interessa a ele, ao méaximo, de modo
indireto, o decisivo é a identificagdo da acdo como agdo especifica, de certo tipo.
O mesmo vale, em Kant, para a consciéncia moral: esta dltima, o mesmo é dizer,
o tribunal interno com seu poder de autoridade civil, entra em cena referindo-se a
acoes reais, ndo se referindo a maximas para agoes. Essa também é a razdo pela
qual, na ética de Kant, a consciéncia moral propriamente dita pode ter um papel
apenas marginal e pela qual pode, no méximo, interessar em relagdo a pergunta
da educacéo ética do individuo. A ética, como tal, é um assunto puramente ra-
cional que, em primeira instancia, nada tem a ver com a empiria moral. Todavia,
veremos mais adiante que, em Kant, também precisa haver, é claro, uma transigcéao
para essa empiria e que, nisso, a consciéncia moral terd uma funcéo especial.

Iremos nos deter, porém, mais um pouquinho na representacdo da consci-
éncia moral como “tribunal interno”! Num primeiro momento, surge, aqui, para o
sujeito, a dificuldade de que ele parece ser juiz e réu numa tnica pessoa. A voz da
consciéncia moral ndo é uma voz alheia, ela é minha prépria voz mais intima,
mesmo que tal voz, como vimos, articule-se por conta prépria, ndo podendo ser
calada arbitrariamente por mim mesmo. Justamente por isso, a consciéncia moral
foi apresentada, na tradigdo, com “voz de Deus” — conforme o principio que Kant
apresenta numa prelecao: “Quando o homem imagina uma autoridade judicial em
si mesmo, ele imagina simultaneamente que haja um ente que ocupe esse cargo,
e isso j& é o conceito de uma divindade”.!? Isso, em primeira instancia, soa como
a tese da projecdo do divino pelo sujeito finito como ela foi apresentada por
Feuerbach, mas Kant quer dizer algo fundamentalmente diferente. Pois a imagi-
nacdo de Deus representa o conceito da pura subjetividade, da auto-relacédo pura-

15 Cf. Kant, Metafisica dos costumes. Doutrina das virtudes, 388.
18 ihd.
17 Praktische Philosophie Powalski, AA, XXVII/1, 197.
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mente racional e, com isso, também da auto-relacdo puramente moral. Essa se faz
valer contra a subjetividade enquanto empiricamente determinada em seu agir.
Deus é, para assim dizer, a pura primeira pessoa gramatical enquanto tal. Contudo,
ndo somos, normalmente, primeira pessoa pura, sendo que também terceira
pessoa, isto é, ndo apenas eu, mas igualmente algo objetivo. E a problemaética de
nosso agir consiste justamente nisso, deixando-nos determinar por algo alheio.
Mas, com isso, tornamo-nos algo determinado. De sujeito, viramos objeto. A voz
de Deus, que na consciéncia moral julga sobre nosso agir, é a subjetividade de
nosso proprio ser, que aqui se faz lembrar. Ela desmascara nossa auto-alienacéo e
nos faz sentir esta ultima. Em consequéncia, o tribunal interno tem uma abran-
géncia muito maior que o tribunal externo, pois o juiz terrestre ndo pode ver no
coracdo do homem. Deus ou a primeira pessoa pura, cuja exigéncia a consciéncia
moral faz lembrar é o “mensageiro do coragao”,'® como Kant formula com a biblia;
aquele que sabe o que estd no interior do ser humano e o que motiva, de fato, seu
agir. Portanto, a certeza pratica com relacdo ao agir — que nao existe na ética — é
encontrada apenas na pronunciagcdo do “mensageiro do coracdo”, existindo
apenas na perspectiva da consciéncia moral. Com isso, chegamos a doutrina da
consciéncia moral atinente ao Kant da maturidade, tal como esta é exposta a partir
dos anos 90 e como ela, a partir de entdo, de fato, adquire a palavra definitiva
nessa questao.

A doutrina critica da consciéncia moral

Comecemos o esboco deste ultimo nivel com uma observacao geral. A ca-
minho de sua madura doutrina da consciéncia moral, Kant abandonou tanto a
concepcdo de consciéncia moral que provém da metafisica e da lei natural quanto
a ideia de um sentimento moral no sentido de um “instinto moral” dado ao ser
humano - também denominado consciéncia moral. Ambos resultam da execucao
do impulso critico da filosofia kantiana, o qual ndo é compativel nem com uma
antropologia fundamentada metafisicamente nem como uma ética fundamentada
num principio imediato como “moral sense philosophy”. Kant ndo abandonou
simplesmente o conceito de consciéncia moral porque ndo pode existir uma cons-
ciéncia moral como uma constante antropolégica ou também como um sentimento
imediato do Bem, mas ele lhe d& um sentido novo de uma autoconsciéncia teé-
rica, o qual ao mesmo tempo evita as aporias que sdo conduzidas por cada con-
ceito de consciéncia moral fundamentada nas “coisas”. Vamos esclarecer do que
aqui se trata através dos principais aspectos.

Em uma prelecdo sobre A Metafisica dos costumes dos anos de 1793/94,
lemos em Kant o seguinte: “Conscientia é, em geral, a consciéncia de si mesma tal
como apercepgao; em especifico, envolve a consciéncia da minha vontade, minha

18 Cf. KANT, A religido dentro dos limites da simples razdo. AA VI, 67. 72; a referéncia biblica encontra-se
em Acta 1, 24 e 15, (“aller hertzen Kiindiger”, ou, ainda, “Hertzkiindiger” ["'mensageiro do coracéao”], é a
traducdo de Lutero para a expressdo grega kardiognésthén).
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atitude (Gesinnung) para agir corretamente ou que a agdo mesma seria correta,
isto significa a consciéncia daquilo que é para si mesmo um dever”.!® A consci-
éncia moral é entdo, por um lado, uma autoconsciéncia e, por outro lado, em es-
pecial, minha autoconsciéncia pratica em relacdo ao meu agir. Vale a pena lem-
brar, para o esclarecimento da importdncia dessas sentencas, que o ponto
culminante do conhecimento teorético é, segundo Kant, também uma autoconsci-
éncia, a saber: a apercepcéao transcendental ou a ideia do “eu penso”, a qual deve
poder acompanhar todas as minhas representacoes. Através de uma analogia di-
reta com este principio superior do conhecimento teorético, apresenta-se agora a
consciéncia moral como o ponto central de todas as minhas certezas em relagao
ao meu agir. Tal como o “eu penso” causa a continuidade entre todas as minhas
representagdes teoréticas, a consciéncia moral causa agora a continuidade de
todas as minhas ag¢des. Assim como o “eu penso” é igualmente a condicao de pos-
sibilidade de uma relacdo objetiva com as coisas, a consciéncia moral é agora a
condicdo de possibilidade de uma totalidade de minhas agbes reconhecidas refle-
xivamente. Apenas a partir da exigéncia da consciéncia moral eu sou um sujeito
em todas as minhas acdes e néo varios sujeitos - embora alguns pés-modernos
sejam simpdticos a esta ultima ideia. Apenas sob a exigéncia da consciéncia
moral existe algo como uma obrigacdo concreta - e ndo s6 pensada -, o que per-
mite Kant afirmar também que consciéncia moral é uma consciéncia obrigatéria
de si mesmo.?® Na consciéncia moral, a obrigacdo torna-se reflexiva, mas eu
mesmo também me torno reflexivo em relacao a estfera de minhas agoes. Isto sig-
nifica que eu, no final das contas, num sentido préatico, sou somente um eu préprio
por meio de uma consciéncia da obrigagéo, e nunca fora desta consciéncia.

Mas o que a consciéncia moral faz exatamente, tal como Kant agora a desen-
volve? Como a consciéncia moral se expressa em relagdo as nossas acdes? Em
geral, a resposta de Kant é: na consciéncia moral, “a razdo é juiza de si mesma,
como se ela também realmente, e com toda prudéncia, tenha avaliado cada uma
de suas acdes, e ela pde o sujeito contra ou a favor de si mesmo como testemunha,
se isto aconteceu ou nao”.?! A consciéncia moral consiste assim primeiramente
em nada mais do que ter confiabilidade e veracidade na auto-avaliacdo em re-
lacdo a avaliacdo de tais maximas, as quais determinam ou determinaram minhas
acoes. A consciéncia moral ndo me informa o que eu devo fazer - quem o faz é a
razdo pratica. A consciéncia moral me leva, no entanto a consciéncia, como se eu
tivesse realizado a agdo realmente por obrigagdo ou por outras causas, quando a
acéo se sucedeu. Conforme Kant, a consciéncia moral verificadora consiste em
trés momentos: 1) da consciéncia de que o sujeito se voltou para a consciéncia
pratica e a partir dela avaliou realmente as méaximas de sua agdo; 2) da consci-
éncia de que esta avaliagcdo levou para uma certeza em relagdo as opcoes de agoes;
3) da consciéncia da propria veracidade ou “sinceridade” durante a avaliacdo de

19 Metafisica dos costumes Vigilantius, AA XXVII/2.1, 613f.
20 Xant A religido dentro dos limites da simples razdo, AA VI, 185.

2! Na passagem supracitada, 186.
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todos os aspectos relevantes; embora segundo Kant, agora, além disso, o sujeito
néo é responsavel pelos aspectos que ele ndo pode reconhecer objetivamente, de
sorte que as decisdes que sédo reconhecidas como falsas em retrospectiva nao in-
dicam uma consciéncia moral errada, mas elas so6 indicam a finitude do conheci-
mento humano num determinado tempo e nas circunstancias concretas. Uma
consciéncia moral errada ja ndo existe de forma alguma, porque eu ndo posso
estar errado em relacdo a questées tais como: se avaliei os meus motivos, se eu
cheguei com isto a uma certeza moral, e, além disso, se eu mesmo me enganei
durante isto. A consciéncia moral é, em relacdo aos aspectos citados, infalivel e,
exatamente por isso, sua fala me toca mais forte, porque, como ja vimos, ela me
confronta com minhas proprias exigéncias de uma identidade racional pratica. A
consciéncia moral é autoconsciéncia pratica que permite a consciéncia reconhecer
se minha acdo foi uma expressdo da minha identidade verdadeira ou néo, o que,
ao mesmo tempo, traz reflexivamente minha identidade pratica em uma auto-
-constituicdo. Reflitamos entdo a partir destes resultados, o que seria a resposta
Kant para as citadas relativizacées das exigéncias da consciéncia moral. Em pri-
meiro lugar, podemos afirmar que néo h4, a partir de Kant, nenhum problema com
a diversidade histérica ou cultural. Uma vez que a consciéncia moral ndo é, em
Kant, num nivel maduro de seu conceito de consciéncia moral, nenhum principio
material imediato dos principios morais ou de méximas, o fato de que existem
diferentes principios ou méximas factuais ndo pode ser um argumento contra a
consciéncia moral como tal. Na consciéncia moral trata-se, antes do mais, de um
comportar-se diante das proprias agées em relacdo as suas méaximas e em relacéo
a sua facticidade que se mede na medida da identidade pratica, ou seja, na me-
dida de um “eu ajo”.?? A avaliacdo concreta da consciéncia moral consiste, nesse
sentido, em saber se eu impus a mim mesmo uma determinada méaxima sob a
consciéncia da exigéncia da obrigagao (i.e., da minha identidade préatica) para a
razdo determinante de minhas acgées, ou, entdo, a partir de outras razdes; trata-se
de saber se fui realmente eu mesmo quando agi no sentido da pura subjetividade
ou ndo. A consciéncia moral toca, por isso, a forma absoluta do agir, e ndo imedia-
tamente o contetido dele.

Consequentemente, a consciéncia moral ndo pode nunca ser o implante de
uma vontade externa e nem pode ser uma instdncia heteronémica (como, por
exemplo, em Nietzsche). Ao contrario, ela é o tnico lugar, onde eu possuo uma
autoconsciéncia pratica da minha vontade e ndo de uma externa. Minha vontade
pura nao ¢, para Kant, certamente uma “vontade de poténcia”. Ao contrario, Kant
diria que cada vontade de poténcia somente pode ser em terceira pessoa, uma
vontade interligada as coisas e ndo uma vontade livre. Na consciéncia moral, no

22 Posicionamentos tais como aqueles esposados por Nietzsche e Freud, que tencionam substituir um “eu
ajo” por um “algo age”, precisam contestar, por isso, a normatividade da consciéncia moral. Kant, por seu
turno, néo é forcado a conceber a consciéncia moral como uma “constante antropolégica”, e tanto menos
o "eu penso”. O “eu penso” e o “eu ajo” sdo, ndo obstante, momentos formais igualmente necessdrios e
eficazes (a priori) do cumprimento de uma auto-consciéncia genuinamente pratica e tedrica, desde que se
achem presentes.
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entanto, encontra-se a origem de minha identidade moral e pratica como também
a origem da minha consciéncia de liberdade. Se vocé diz que a o grao de verdade
em abordagens tais como de Nietzsche ou Freud consiste em uma prova da irra-
cionalidade do empirico com inclusdo da pratica empirica humana, entdo isto ndo
contradiz a opinido de Kant em todos os aspectos. Também a ética critica de Kant
nao pretende afirmar que o empirico é completamente racional — tampouco o re-
curso empirico a consciéncia moral. Kant reconhece, todavia, na consciéncia
moral, o lugar sem o qual o agir empirico nunca poderia fazer a exigéncia da ra-
cionalidade. Em consequéncia, ndo se pode entendé-lo também como “apenas
um agir determinado empiricamente”. Na consciéncia moral, podemos achar tanto
o ser racional quanto o ser que age empiricamente unidos; assim, na consciéncia
moral, reflete-se 0 homo noumenon (o homem enquanto ideia) e o homo phaeno-
menon (o homem enquanto fenémeno) como uma unidade prética. A tinica chance
de superar praticamente o dualismo, a esquizofrenia da consciéncia racional e
empirica, consiste, conforme Kant, em um agir no sentido da consciéncia moral. A
possibilidade do fracasso de reconciliacdo ndo estd com isto eliminada: mas,
mesmo na ma-consciéncia moral existe a lembranca de que o fracasso nédo era ou
é necesséario. Neste contexto, eu gostaria de finalmente apontar para o que, em
Kant, pode ser visto além da dimensé&o transcendental, a saber, a funcdo material
da consciéncia moral. Nés ja vimos que a consciéncia moral ndo é uma fonte de
informacées sobre o que se deve fazer e deixar de fazer.?® Neste sentido, pode-se
concluir que na ética de Kant é impossivel exigir regras especiais ou excecgoes de
leis reais praticas através de um recurso a consciéncia moral. Num seminario
sobre a consciéncia moral, Kant afirma: “A verdadeira ética ndo é indulgente”,? e
€ a consciéncia moral mesma, conforme a doutrina critica da consciéncia moral,
que mede minha identidade prética avaliando se eu escolhi a excegdo ou a obri-
gagao estrita para mim. O que diremos agora também néao ird amenizar este ponto,
mas j& o pressupde e ajuda em nossa compreensao sobre a consciéncia moral
segundo Kant. N6s nos referimos a “doutrina da virtude” da Metafisica dos cos-
tumes e, nesta obra, ao problema das questdes casuisticas, as quais Kant pode
acrescentar a discussao sobre as virtudes. Kant deixa claro que a proibicdo do
suicidio vale sem excecbes, pois a razdo ndo pode querer, sem contradicdo, sua
inexisténcia.?® Kant desenvolve esta clara apresentagdo com uma questao casuis-
tica: como deveria se comportar uma pessoa que foi mordida por um cachorro
raivoso e sabe que em pouco tempo ela serd perigosa para os outros seres hu-
manos e, ao mesmo tempo, ndo tem a chance de sobreviver? Kant ndo responde a
esta questdo - e ele ndo responde exatamente, porque a resposta, nesse caso, s6
pode ser dada pela consciéncia moral desta pessoa. Isso soa, de saida, como uma

23 Isso é decidido de outro modo nao apenas nas doutrinas dogmaticas da consciéncia moral, sendo que
também, como, por exemplo, na doutrina dos costumes de Fichte, na qual a consciéncia moral é a
consciéncia do dever individual.

4 Praktische Philosophie Powalski, AA XXVII/1, 163.

25 Cf. Metafisica dos costumes. Doutrina das virtudes , §96, AA VI, 422ff.
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permissao para excegdo de regra, mas ndo é. A excecdo deve ser introduzida
através do condicionamento de uma regra, o que significa que ha uma regra para
a existéncia de excecdes. Tal regra néo existe em Kant, de modo que ninguém
nesta situagdo possui uma regra que diz como ele deve agir. Aquele que, em tal
situacdo, decide com incertezas objetivas?® e faz uso de sua consciéncia moral,
ndo possui uma razdo que seria compreensivel para todos. No entanto, ele esta
sozinho com esta deciséo e, além disso, também com todas as suas consequén-
cias. Este ndo é um argumento contra a identidade préatica que é o conteido de
sua consciéncia moral. Isto especialmente ndo é um contra-argumento, caso a
consciéncia completa da obrigacédo (com a incluséo da obrigagdo para a subjetivi-
dade verdadeira e auténoma no sentido kantiano) nao seja apagada ou relativi-
zada, mas sim realizada. Pois isto é exatamente o que a renovacédo kantiana do
conceito de consciéncia moral pretendia: lembra-nos de nossa obrigacao de real-
mente sermos sujeito e, nesse sentido, livres por meio de um modo qualificado. A
revolucédo iniciada por Kant ndo é, nesse ponto, definitiva.
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